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MENSAGEM DE LEI Nº 017/2021-GP.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Nobres Vereadores

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa AugustaCasa de Leis o incluso Projeto de Lei que "Altera a Lei nº 1.062, de 15de dezembro de 2020, que “Estima a receita e fixa despesa do Município deApiacá para o Exercício Financeiro de 2021".

A alteração deve-se à imperiosa necessidade deadequação do orçamento, autorizando a suplementação por excessode arrecadação - matéria relevante e imprescindível à regularexecução orçamentária.

Assim sendo, venho à presença de Vossas Excelências
para requerer o acolhimento do presente Projeto de Lei, requerendoa tramitação em regime de urgência.

Aproveito da oportunidade para renovar protestos deelevada estima e distinta consideração.

Apiacá-ES, 23 de novembro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N 017/2021-GP

APRUVADO
Ein 06 de dezembra de 202

сazsuENTE

"Altera a Lei nº 1.062, de 15 de dezembro de 2020"

Encaminhado a Comissão de gusties
Bda F aedFinançes,F OrgamatoEoGde dezeba de 2021

PRESIDENTE
O Prefeito Municipal de Apiacá, Estado do Espírito Santo, no

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte lei:

Art. 1º Altera a redação do inciso I, do art. 5º, da Lei nº 1.062,
de 15 de dezembro de 2020, que “Estima a receita e fixa despesa do
Município de Apiacá para o Exercício Financeiro de 2021", que passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 5º.......

I - até o limite de 70% (setenta por cento) do valor total da despesa
fixada na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o disposto no art.
7º, I e art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
utilizando como fonte de recurso as definidas no art. 43 da Lei
Federal nº 4.320/64 e recursos de convênios, conforme Parecer
Consulta TCEES nº 028 de 08 de julho de 2004, independentemente
da fonte de recurso prevista para a despesa;"

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Apiacá-ES, 23 de novembro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI
Prefeito Municipal
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Parecer Jurídico n?3/2021
Referência: Projeto de Lei nº. 017/2021
Autoria: Executivo Municipal
Ementa: Projeto de Lei do Executivo Municipal. Alteração da Lei nº 1.062, de15 de dezembro de 2020. Possibilidade.

PARECER

I - RELATÓRIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão
de parecer, o Projeto de Lei emem epígrafe, de autoria do Executivo Municipal,
que tem como objetivo autorizar a alteração da redação do inciso I, do art. 5°,
da Lei nº 1.062, de 15 de dezembro de 2020, que "Estima a receita e fixa despesa
do Município de Apiacá para o Exercício Financeiro de 2021", que passa a ter
a seguinte redação:

"Art. 5°.......
I - até o limite de 70% (setenta por cento) do valor total da despesafixada na Lei Orçamentária Anual, de acordo cocom o disposto no art.7°, I e art. 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964,utilizando como fonte de recurso as definidas no art. 43 da LeiFedcral nº 4.320/64 e recursos de convênios, conforme ParecerConsulta TCEES n° 028 de 08 de julho de 2004,independentemente da fonte de recurso prevista para a despesa;"

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.

II – ANÁLISE JURÍDICA
II.a Da Competência e Iniciativa

Inicialmente, destaca-se que, o Poder Legislativo constitui um dos três
poderes independentes existentes na República Federativa do Brasil e ele está
instituído na União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
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No âmbito municipal, este é exercido pela Câmara de Vereadores, cujas
funções típicas, e principais, são o ato de legislar, criar normativos legais para
orientar a atuação de toda sociedade, e fiscalizar, verificar se as contas prestadasperiodicamente pelos gestores públicos estão coerentes com as diversas normas
e princípios de administração pública existentes.

Esse órgão tem uma importância fundamental para a regulação e
normatização das atividades locais¹ além de fiscalizar as contas executadas pelo
gestor público local (Prefeito)2.

exerce a função legiferante, cabendo, pois,
Assim, a Câmara Municipal

legislar sobre as matérias de competência do Município a ser cumpridas no
âmbito do seu território, e de acordo com as normas previstas na Lei Orgânicalocal.

Essa competência se estende a todos os assuntos pertinentes
Município, discriminados no art. 30 da Constituição Federal, a saber:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

ao

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem comoaplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestarcontas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislaçãoestadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão oupermissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
1-legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;2 Constituição Federal
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controleexterno, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
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VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e doEstado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e doEstado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e daocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
Nesse interim, a Lei orgânica do Município estabelece que:

Art. 28- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito,dispor sobre todas as matérias de competência do Município,especialmente sobre;
III - Plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamentoanual, operações de crédito e da dívida publica; (g. n.)
Art. 46- São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis quedisponham sobre:
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura decréditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções. (g. n.)

Art. 138 - os projetos de lei relativos ao plano plurianual, àsdiretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditosadicionais serão apreciados pela Câmara Municipal cabendo à suacomissão específica de caráter permanente:
§ 6° - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizesorçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionaissomente serão aprovados por maioria absoluta dos membros daCâmara Municipal.

O Executivo Municipal, por sua vez, tem competência para propor
aprovação de leis de qualquer matéria, com exceção daquelas reservadas à
iniciativa do Legislativo, conforme dispuser a Lei Orgânica do Município.

Pois bem, feitas tais considerações, o projeto em questão versa sobre
matéria de competência do Executivo Municipal, encontrando amparo na
Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal, conforme citação acima.
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II.b Da legislação financeira

Um dos objetivos do sistema orçamentário inaugurado pela Constituiçãoda República de 1988 é exatamente o de permitir o controle sobre os recursos
públicos e o equilíbrio orçamentário. Por isso, o artigo 167 da ConstituiçãoFederal elenca vedações orçamentárias que, de algum modo, não possibilitariam
alcançar-se o controle dos recursos ou o equilíbrio orçamentário, dentre elas sedestacam:

a) programas e projetos não podem ser iniciados semem que estejam incluídos na
lei orçamentária anual;

b) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas não podemexceder os créditos orçamentários ou adicionais;
c) a realização de operações de crédito, não podem exceder o montante das
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédito suplementares
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;
d) abertura de créditos suplementares ou especial está condicionada a prévia
autorização legislativa e indicação dos recursos correspondentes;
e) impõem-se autorização legislativa para a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um
órgão para outro; e

f) a concessão ou utilização de créditos é limitada.

A abertura de crédito adicional especial é destinada para despesas não
previstas no orçamento, de acordo com os artigos 40, 41 e 42 da Lei n°.
4.320/64:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa nãocomputadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;II - especiais, os destinados a despesas para as quais não hajadotação orçamentária específica; (g. n.)
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes eimprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidadepública.
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Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados porlei e abertos por decreto executivo.

Assim, impondo limites às ações do executivo, os dispositivos
supramencionados pretendem limitar o gasto público ao previsto no
orçamento, que é valorizado na medida em que exige autorização legislativa
para alteração da lei orçamentária vigente.

II.c Da Apresentação dos Anexos Fiscais.
O artigo 2º do projeto em analise prevê a existência de encargos para oMunicípio durante a execução do repasse financeiro. Desta forma, se faz

necessário o acompanhamento dos anexos previstos nos incisos I e II do artigo
16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000):

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de açãogovernamental que acarrete aumento da despesa será acompanhadode:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício emque deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento temadequação orçamentaria e financeira com a lei orçamentária anual ecompatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizesorçamentárias.

Acostadas ao aludido Projeto de Lei, constam tanto a Estimativa do
Impacto Orçamentário-Financeiro, quanto a Declaração de AdequaçãoOrçamentária-Financeira.

Assim, o projeto está em conformidade com as exigências contidas no
artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e apto para deliberação peloPlenário desta Casa de Leis.

a

Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa,
Procuradoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois
se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.
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II.d Do Regime de Urgência

No ofício de encaminhamento da propositura do citado Projeto de Lei,
o Prefeito Municipal solicitou a apreciação em regime de urgência.

Desta forma, colaciono os dispositivos previstos na Lei Orgânica e noRegimento Interno desta Casa de Leis, que tratam sobre a tramitação de
projetos em Regime de Urgência:

Lei Orgânica
Art. 47 - o prefeito Município poderá solicitar urgência paraapreciação de projeto de sua iniciativa.

§ 1º - Solicitada à urgência, a Câmara deverá se manifestar em atéquarenta e cinco dias sobre aproposição, contados da data em quefor feitaasolicitacão.

$ 2° - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior semdeliberação da Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia,sobrestando-se as demais proposições, até que se ultime a votação.
Regimento Interno

Art. 131 - As proposições poderão tramitar em regime de urgênciaespecial ou de urgência simples.
§ 1° - O regime de urgência implica a dispensa de exigênciasregimentais, exceto QUÓRUM e parecer obrigatórios, e assegura àproposição inclusão, com prioridade, na Ordem do Dia.§ 2° - O regime de urgência simples implica a impossibilidade deadiantamento de apreciação da matéria e excluem os pedidos devisto e de audiência de comissão a que não esteja afeto o assunto,assegurado à proposição inclusão, em Segunda prioridade, naOrdem do Dia.

Art. 133- O regime de urgência simples será concedido peloPlenário por requerimento de qualquer Vereador, quando se tratarde matéria de relevante interesse público ou de requerimento escrito
que exige, por sua natureza, a pronta deliberação do Plenário.S único Serão incluídas no regime de urgência simplesindependentemente de manifestação do Plenário, as seguintesmatérias:

I- a proposta orçamentária, a partir do escoamento de metadedo prazo de que disponha o legislativo para apreciá-la;
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II- os projetos de lei do Executivo sujeito à apreciação em prazocerto, a partir das (tres) últimas sessões que se realizem no intercursodaquele;
III - o veto, quando escoada 2/3 (duas terças) parte do prazo parasua apreciação. (g. n.)

Feita a leitura da legislação supracitada, conclui-se que caberá ao
soberano Plenário verificar a relevância para que ocorra a tramitação em regime
de urgência.

E na hipótese de ser deferida a tramitação em regime especial, a Mesa
Diretora deverá atentar-se ao prazo máximo de 45 dias a contar do protocolo,
para deliberação e votação do Projeto de Lei em análise.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Procuradoria Jurídica opina pela possibilidade
jurídica da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ora examinado.

Salienta-se ainda que, o projeto deve ser submetido à apreciação das
seguintes comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final e Comissão de Finanças e Orçamento.

É o Parecer s. m. j.

Apiacá/ES, 06 de dezembro de 2021.de forma
digital por LUCAS
MARTINS SANSON
Dados: 2021.12.06

LUCAS MARTINSSASON
Procurador Legislativo
OAB/ES 18.289
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final da CâmaraMunicipal de Apiacá, em reunião realizada no dia 06 de dezembro de 2021, tendo em pauta oProjeto de Lei nº 017/2021-GP, de iniciativa do Executivo Municipal, que "Altera a Lei n°1.062, de 15 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do Município deApiacá para o exercício financeiro de 2021", resolve emitir o seguinte parecer:
A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissãopor UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVELà aprovação do Projeto de Lei nº 017/2021-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões. 06 de dezembro de 2021.

MARIOLUCIO RIBEIRO MARQUEZ
✓- Presidente -

ow
IVANILDO MENDES DE OLIVEIRA

- Vice-Presidente -

Cou
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Secretária -
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER

A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal deApiacá, em reunião realizada no dia 06 de dezembro de 2021, ausente o Vereador ÉdersonPintor, e tendo em pauta o Projeto de Lei nº 017/2021-GP, de iniciativa do ExecutivoMunicipal, que "Altera a Lei nº 1.062, de 15 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixaa despesa do Município de Apiacá para o exercício financeiro de 2021", resolve emitir oseguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissãopor UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL
à aprovação do Projeto de Lei nº 017/2021-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2021.

Anana BectocBectic Rangel Cones MontichoANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHO
- Vice-Presidente -

MARIO LUCIO RIBEIRO MARQUEZ
Secretário -


